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REGIMENTO INTERNO ELEITORAL, RELATIVO ÀS ELEIÇÕES, PARA RENOVAÇÃO DA DIRETORIA E CONSELHO FISCAL, EFETIVOS E SUPLENTES.

CAPÍTULO I

DAS ELEIÇÕES

Art. 1º - As eleições para a Diretoria e Conselho Fiscal, efetivo e suplente, do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de SEBASTIÃO LEAL-PI, Estado do Piauí, serão realizadas em primeira e/ou segunda convocação, conforme Edital de Convocação, e serão regidas pelo presente regimento e Estatuto Social.

CAPÍTULO II

DA CONVOCAÇÃO

Art. 2º- A convocação das eleições para a Diretoria e Conselho Fiscal, efetivo e suplente será feita mediante Edital de Convocação assinado pelo presidente e secretário geral da entidade e deverá ser amplamente divulgado e afixado na Sede do Sindicato, Delegacias Sindicais, Logradouros Públicos, programas radiofônicos, e conterá obrigatoriamente:

I.        Dia, horário de abertura e encerramento da votação;

II.      Locais de votação para a primeira e Segunda convocação;

III.    Horário de funcionamento da Comissão Eleitoral; e

IV.    Prazo para registro de chapas e impugnação de candidaturas.

CAPÍTULO III

DOS ELEITORES

Art. 3º- É eleitor(a) todo associado(a), ativo ou inativo, que na data da eleição, tiver:

I. Idade igual ou superior a 16 anos e seis meses;

II. Mais de seis meses de Associados;

III. Esteja no gozo dos seus direitos para com o Sindicato, até dez dias antes da data da eleição;

0§ 1º - Esgotado o prazo para pagamento de mensalidade que permite a participação no processo eleitoral, esta será recebida com aposição de carimbo “QUITOU FORA DE PRAZO”.

§ 2º - Considera-se no gozo dos seus direitos o associado (a) que não estiver em atraso por mais de três meses e que não esteja cumprindo penalidades estatutárias.

CAPÍTULO IV

DOS CANDIDATOS (AS)

Art. 4º- Poderá ser candidato o associado (a) que, na data da eleição, tiver:

I. Idade igual ou superior a 18 anos;

II. Mais de 06 (seis) meses de associado (a);

III. Estiver em gozo dos seus direitos para com o Sindicato;

Art. 5º- É inelegível, o associado(a) que):

I. Não tiver definitivamente aprovado suas contas em função de exercício em cargos de administração sindical;

II. Houver lesado o patrimônio de qualquer entidade sindical ou associativa;

III. Utilizar-se de práticas comprovadas de corrupção eleitoral;

IV. Não houver cumprido qualquer um dos requisitos do artigo anterior..

CAPÍTULO V

DO QUORUM

Art. 6º- A eleição só será válida se dela participar metade mais um dos seus associado(a)s no gozo de seus direitos. Não sendo obtido o QUORUM, será realizadas nova votação, nos mesmos locais e horários, no prazo de quinze dias, com as chapas participantes da primeira, da qual deverá participar, no mínimo, trinta por cento (30%) dos associado(a)s no gozo de seus direitos.

Art. 7º- Não sendo alcançado o QUORUM em Segundo e último escrutínio a COMISSÃO ELEITORAL, no prazo de dois dias convocará uma Assembléia Geral que declarará a vacância da administração a partir do término do mandato dos membros em exercício e elegerá uma Diretoria e um Conselho Fiscal provisórios, para o Sindicato, realizando-se novas eleições no prazo máximo de seis (06) meses.

Art. 8º- Para efeito de cálculo de QUORUM, a Comissão Eleitoral divulgará  até cinco dias antes da votação, a lista de associados (as) em condições de votar, que deverá ser afixada na sede do Sindicato, e respectivas Delegacias Sindicais.

Parágrafo Único: As chapas poderão solicitar 
cópias das respectivas listas de votantes.

CAPÍTULO VI

DA COMISSÃO ELEITORAL

Art. 9º- A Comissão Eleitoral será composta por três (03) membros efetivos e três (03) suplentes, integrantes da categoria e sindicalizados, eleitos em Assembleia Geral, convocada na conformidade com o Estatuto Social da entidade.

§ 1º - A composição da Comissão Eleitoral respeitará obrigatoriamente a participação de, no mínimo, 30% (trinta por cento) de mulheres;

§ 2º - O mandato da Comissão Eleitoral se encerra com a posse da nova Diretoria;

§ 3º - As deliberações da Comissão Eleitoral serão tomadas por maioria simples;

§ 4º - Os membros da Comissão Eleitoral não podem ser candidato (a) a qualquer cargo eletivo na eleição sobre a sua coordenação, bem como ser parentes próximo de algum dos candidatos (as) inscritos para concorrer ao pleito.

Art. 10 – A Comissão Eleitoral terá como atribuições:

I. Coordenar o processo eleitoral;

II. Confeccionar e publicar a lista de votantes;

III. Proceder e publicar o registro de chapas;

IV. Confeccionar as cédulas de votação;

V. Confeccionar as folhas de votação;

VI. Nomear as mesas coletoras e apuradoras de votos;

VII. Providenciar urnas, cabines e todo o material necessário à eleição;

VIII. Recepcionar, analisar e dar parecer sobre os recursos a ela dirigidos;

IX. Elaborar a ata de encerramento da eleição;

X. Manter sob sua guarda todo o material referente às eleições

§ 1º - A Comissão Eleitoral conduzirá o processo eleitoral com isenção, manifestando-se quando acionada oficialmente, não sendo atribuição sua investigar por conta própria.

§ 2º - O processo eleitoral deverá ser supervisionado pela FETAG-PI, Pólo Sindical ou Comissão Estadual de Ética.

CAPÍTULO VII
DO REGISTRO DE CHAPAS

Art. 11 - O prazo para registro de chapas é de 10 (dez) dias a partir da publicação do Edital de Convocação, em horário oficial de funcionamento do sindicato.

Art. 12 - O requerimento de Registro de chapas será dirigido à Comissão Eleitoral, podendo ser assinado por qualquer um dos candidatos (as) que a integra, e será acompanhado de cópias dos seguintes documentos:

I. Ficha de qualificação de cada candidato (a), por ele assinado, contendo todos os dados pessoais e o cargo que concorre na chapa;

II. Documento que comprove ter o candidato mais de um ano de efetivo exercício profissional dentro da base territorial do Sindicato;

III. Fotocópia do documento de identidade de cada candidato (a).

IV. Documento comprovando o tempo de filiação e que esteja no gozo dos seus direitos para com o Sindicato;

V. Modelo de montagem de chapa.

§ 1º - Verificando-se qualquer irregularidade na documentação apresentada, a Comissão Eleitoral notificará os interessados para que promova a devida correção no prazo de dois dias, sob pena de recusa do seu Registro. 

§ 2º - Será recusado o Registro de chapa que não apresentar número suficiente de candidatos para preencher todos os cargos, efetivos e suplentes, da Diretoria e Conselho Fiscal, e/ou não tenha em sua composição, nos cargos efetivos e suplentes, considerados separadamente, pelo menos, 30% (trinta por cento) de mulheres. 

§ 3º - Caso haja desistência de algum dos membros da chapa, esta será registrada pela Comissão Eleitoral que comunicará de imediato à chapa concedendo-lhe 24 (vinte e quatro) horas para preencher o cargo vago.

Art. 13 - O registro obedecerá à ordem de entrada com fornecimento de recibo. Encerrado o prazo de Registro, a Comissão Eleitoral providenciará a imediata lavratura da Ata de Registro de candidaturas, mencionando as chapas registradas e respectivas posições.

§ 1º - A ata de registro de chapas será imediatamente afixada na sede do Sindicato, para conhecimento de todos os Associados (as).

§ 2º - Encerrado o prazo sem que tenha havido registro de chapas a Comissão Eleitoral providenciará, dentro de cinco dias, a convocação de novas eleições. 

CAPÍTULO VIII

DA IMPUGNAÇÃO DAS CANDIDATURAS

Art. 14 - O prazo de impugnação de candidaturas é de 05 (cinco) dias   a contar da publicação da ata de registro de chapas.

§ 1º - A impugnação somente poderá versar sobre as causas de inelegibilidade previstas no presente regimento.

§ 2º - A impugnação poderá ser apresentada por qualquer associado no gozo de seus direitos sociais.

Art. 15 - Apresentada a impugnação, a Comissão Eleitoral notificará de imediato o candidato (a) impugnado da existência da mesma e de seus fundamentos, tendo este, prazo de quatro dias para apresentação de sua defesa escrita.

Art. 16 - Apresentada a defesa, a Comissão Eleitoral se manifestará dentro de 24 (vinte e quatro) horas.

Art. 17 - Da decisão da Comissão Eleitoral cabe recurso à Assembléia Geral, que será convocada pela Comissão Eleitoral, mediante requerimento da parte interessada.

§ 1º - Julgado improcedente a impugnação, o candidato impugnado concorrerá as eleições: se procedente não concorrerá.

§ 2º - Caso a Comissão Eleitoral se recuse a convocar a Assembléia Geral, esta poderá ser convocada nos termos do art. 8º do Estatuto Social do Sindicato.

CAPÍTULO IX

DA VOTAÇÃO

Art. 18 – A votação para a Diretoria e Conselho Fiscal, efetivo e suplente, será realizada através de voto secreto e obedecerá a dia, hora e locais constantes do Edital de Convocação.

Art. 19 – No ato da votação o sócio portará a carteira social do Sindicato e documento de identificação pessoal.

Art. 20 – Para votação será usada cédula única, contendo todas as chapas registradas em sua devida ordem, sendo confeccionada em papel opaco e pouco absorvente, com tipos uniformes.

Art. 21 - O eleitor votará em cabine indevassável.

Art. 22 - Verificada a autenticidade da cédula única, esta será rubricada à vista de todos, pelos membros da Mesa Coletora de votos.

Art. 23 – Serão utilizadas urnas que assegurem a inviolabilidade do voto.

Art. 24 – Ao votar, o eleitor assinará a folha de votação.

Art. 25 – O eleitor analfabeto aporá a impressão digital do seu polegar direito na folha de votação, aplicando-se-lhe todas as demais regras estabelecidas para o processo de votação.

Art. 26 - O voto será tomado em separado quando:

I – O nome do eleitor não constar da lista de votantes, mas apresentar comprovante de ser associado e estar em gozo de seus direitos;

II – For apresentada impugnação ao voto por parte de fiscal de chapa, candidato ou associado presente.

§ 1º - A impugnação poderá ser apresentada por escrito ou verbalmente, sendo obrigatoriamente apresentado os seus motivos.

§ 2º - Quando apresentada verbalmente, a impugnação será anotada pelo Presidente da Mesa Coletora e acompanhará o voto em separado.

Art. 27o - O voto em separado será tomado da seguinte forma:

a) O Presidente da Mesa Coletora determinará que o eleitor assine a Folha de Votação em separado, ou nela aponha a impressão digital do seu polegar direito, se analfabeto.

b) O Presidente anotará no verso da sobrecarta os motivos pelos quais o voto foi tomado em separado;

c) O Presidente da Mesa Coletora entregará a sobrecarta para que, na presença da Mesa nela o eleitor coloque a cédula única em que assinalou, a impugnação ou o documento comprobatório da condição de associado no gozo de seus direitos;

d) O Presidente da Mesa determinará que o eleitor feche a sobrecarta e depois a deposite na urna.

Art. 28o  - São documentos válidos para identificação do eleitor;

I – Carteira de Associado;

II – Recibo de quitação da mensalidade social;

III – Talão de benefício do INSS que contenha desconto da mensalidade social.

Art. 29o – A hora determinada no Edital para encerramento da votação, havendo no recinto eleitores aptos a votar, serão convidados em voz alta a fazer entrega ao Presidente da Mesa Coletora de Votos, dos documentos de identificação, prosseguindo os trabalhos até que vote o último dentre estes eleitores.

Art. 30o – Encerrado os trabalhos de votação, a urna será lacrada com a posição de tiras de papel gomado e rubricada pelos Mesários e Fiscais presentes ao ato.

Parágrafo Único: Em seguida, o Presidente fará lavrar a Ata, que será também assinada pelos Mesários e Fiscais de Chapas, registrando o local, data e os horários de início e encerramento da votação, o número de votos dos eleitores constantes da lista de votantes, o número de votos em separado, bem como os protestos apresentados por eleitores, fiscais ou candidatos.

Art. 31 – O Presidente da Mesa Coletora fará entrega ao Presidente da Mesa Apuradora, mediante recibo, da urna, da Ata de Votação, da Lista de Votantes em Separado, da Folha de Votação e do Material utilizado durante a votação.

CAPÍTULO X

DAS MESAS COLETORAS

Art. 32 – A cada urna  corresponderá uma Mesa Coletora de votos, que funcionará sob a exclusiva responsabilidade de um Presidente, dois Mesários, nomeados pela Comissão Eleitoral até cinco dias antes da eleição, ouvidas as chapas concorrentes.

Art. 33 - Não poderão ser membros das Mesas Coletoras:

I. O Candidato, seus cônjuges e parentes próximos, ainda que pôr afinidade;

II. Os membros da administração do Sindicato.

§ 1º - O requerente de chapa poderá reclamar à Comissão Eleitoral, da nomeação feita indevidamente, no prazo de dois dias, a contar da publicação. Procedente a reclamação, o membro da Mesa será substituído em 24 horas.

§ 2º - A Mesa Coletora deverá constar em ata, os protestos e impugnações formuladas pelos fiscais, podendo os mesmos aduzir justificativas ou razões de sua improcedência.

Art. 34 - Todos os membros da mesa coletora deverão estar presente ao ato de abertura, durante e no encerramento da votação, salvo motivo de força maior; consignado em ata.

§ 1º - Não comparecendo o Presidente da Mesa até quinze minutos antes da hora determinada para o início da votação, assumirá a Coordenação o Primeiro Mesário, na falta deste o segundo e na sua falta o suplente.

§ 2º - A Mesa Coletora poderá designar, dentre os presentes, observados os impedimentos legais, os membros que forem necessários para completar a Mesa.

CAPÍTULO XI

DO MATERIAL DE VOTAÇÃO

Art. 35  - A Comissão Eleitoral, entregará a cada Presidente de Mesa Coletora até uma hora antes da votação, o seguinte material:

a) Relação de todos os Associados (as) eleitores (as) no pleito;

b) Folha de Votação da presente mesa, contendo número de matrícula social e/ou benefício previdenciário, bem como local para assinatura dos eleitores;

c) Folha de votação em separado;

d) Uma Urna vazia;

e) Cédulas de votação suficientes;

f) Modelo de ata a ser lavrada pela Mesa Coletora;

g) Cópia do Regimento Interno Eleitoral das Eleições;

h) Canetas, papel, envelopes, almofada e demais acessórios necessários.

CAPÍTULO XII

DA FISCALIZAÇÃO

Ar. 36 – Cada chapa poderá nomear fiscais que deverá ser integrantes da categoria e sindicalizados, podendo somente atuar um fiscal por chapa, em cada Mesa receptora de votos, podendo ser livremente substituídos pelas respectivas chapas.

CAPÍTULO XIII

DA MESA APURADORA

Art. 37 – A Mesa Apuradora será instalada na sede do Sindicato ou local apropriado, sendo composta de um Presidente, um Secretário (a) e um Escrutinador (a), por indicação da Comissão Eleitoral, ouvidas as chapas concorrentes.

§ 1º - O Presidente da Mesa caso necessário, ouvido as chapas concorrentes, designará auxiliares em número que considerar suficiente para o bom desempenho dos trabalhos.

§ 2º - Cada chapa poderá designar um fiscal e nomear um advogado para o acompanhamento do processo de apuração.

§ 3º - As decisões da Mesa Apuradora serão tomadas por maioria simples, cabendo deles recursos para a Comissão Eleitoral.

§ 4º - Os fiscais e Advogados das chapas, poderão formular protestos referentes à apuração, escritos ou verbais, bem como apresentar recurso das decisões da Mesa Apuradora à Comissão Eleitoral.

Art. 38 – Através do número de eleitores, ativo e inativo, registrado na folha de votação, somando-se ao de votos em separado, o Presidente averiguará se o QUORUM tenha sido alcançado – cinquenta por cento mais um em primeira convocação e trinta por cento em Segunda convocação - e proceder-se-á normalmente a apuração, procedendo à abertura das urnas, uma de cada vez.

Parágrafo Único: Caso o QUORUM mínimo não tenha sido alcançado, o Presidente mandará inutilizar todas as cédulas, sem apurá-las, dará por encerrado os trabalhos e comunicará o fato à Comissão Eleitoral, para que tome providências cabíveis.

CAPÍTULO XIV

DA APURAÇÃO DA URNA

Art. 39 – Antes da abertura da urna será feita a leitura da Ata de Votação, verificando a existência de protestos, impugnações ou incidentes que possam justificar a sua não apuração.

Parágrafo Único: Impugnação à apuração de qualquer urna só poderá ser apresentada até ao momento de sua abertura.

Art. 40  -  Aberto à urna, o Presidente verificará se o número de cédulas corresponde ao número de votantes.

§ 1º - Se o número de cédulas for superior ao de votantes, far-se-á apuração, descontando-se da chapa mais votada na urna, o número de cédulas em excesso.

§ 2º - Se a diferença entre as duas chapas mais votadas na urna for inferior aos números de cédulas excedentes, a urna será anulada.

Art. 41 – Resolvida a apuração da urna, antes da apuração dos votos a Mesa Apuradora examinará as razões dos votos tomados em separados, excluindo aqueles que não podiam votar.

Art. 42 – A apuração dos votos será feita um a um, respeitando-se sempre a intenção do eleitor.

Art. 43 – O voto será considerado nulo quando:

I – A cédula apresentar rasura, sinais ou dizeres que permitam a identificação do eleitor;

II – O eleitor tenha assinalado mais de uma chapa;

III – Seja impossível determinar a intenção do eleitor.

CAPÍTULO XV

DA PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

Art. 44 – Finda a apuração, o Presidente da Mesa Apuradora proclamará eleita a chapa que tiver maioria dos votos, quer em primeira, quer em segunda convocação.

§ 1º - Em caso de empate, serão convocadas novas eleições no prazo de quinze dias, das quais participarão apenas as chapas empatadas.

§ 2º - Persistindo o empate, será proclamada eleita à chapa cuja soma das idades de todos os candidatos à Diretoria e ao Conselho Fiscal for maior.

Art. 45 – Não haverá proclamação de resultados se a soma de números de votos depositadas em urnas que tenha sido anulada for igual ou maior que a diferença de votos entre as chapas mais votadas.

Parágrafo Único: Neste caso, o Presidente da Mesa Apuradora comunicará o fato à Comissão Eleitoral que no prazo de quinze dias, convocará nova votação para os eleitores das urnas anuladas.

Art. 46 – Proclamando o resultado, o Presidente da Mesa fará lavrar a Ata de Apuração, que mencionará, obrigatoriamente:

I – Dia e hora da abertura e do encerramento dos trabalhos de apuração;

II – Resultados de cada urna apurada, especificando-se os números de votantes constantes da folha de votação e das folhas de votação em separado, total de cédulas apuradas, votos atribuídos a cada chapa, votos em branco e votos nulos;

III – Número total de eleitores que votaram;

IV – Resultado geral de apuração;

V – A Chapa eleita;

VI – Protestos e recursos apresentados e as soluções dadas aos mesmos.

Parágrafo Único: A Ata será assinada pelo Presidente, Secretário e Escrutinadores da Mesa Apuradora e, se assim quiserem, pelos Fiscais e Advogados das chapas.

CAPÍTULO XVI

DAS NULIDADES

Art. 47 – Será anulada a eleição quando, mediante recurso escrito, ficar provado que:

I – Foi realizada em dia, hora e local diverso do designado no Edital de Convocação ou encerrada a coleta de votos antes da hora determinada sem que haja votado todos os eleitores constantes na Folha de Votação;

II – Foi descumprida qualquer das formalidades essenciais estabelecidas neste Regimento Interno Eleitoral;

III – Não foi cumprido quaisquer dos prazos estabelecidos neste Regimento;

IV – Ocorrer vícios ou fraude que comprometa a legitimidade de resultado, importando prejuízo a qualquer candidato, ou chapa concorrente.

CAPÍTULO XVII

OS RECURSOS

Art. 48 - O prazo para interposição de recursos será de 05 (cinco) dias contados da data de proclamação do resultado.

Parágrafo Único: Os recursos poderão ser interpostos por qualquer associado em pleno gozo de seus direitos.

Art.49 – Os recursos serão dirigidos à Comissão Eleitoral, que dará recibo dos mesmos e dos documentos e provas a eles acostados.

§ 1º - Recebido o recurso, a Comissão Eleitoral convocará Assembléia Geral para apreciação, no prazo de cinco dias. Se não fizer, os recorrentes, em igual prazo, poderão convocá-la no termo do Estatuto Social do Sindicato.

§ 2º - Até a realização da Assembléia Geral, a Comissão Eleitoral poderá efetuar as diligências que julgar indispensável para a instrução do recurso.

Art. 50 – A tramitação do recurso não suspenderá a posse dos eleitos até a sua decisão em Assembléia Geral.

Art. 51 – Provido o recurso, este produzirá de imediato os seus regulares efeitos, seja impugnando candidatos, seja anulando a eleição.

Art. 52 – Anulada a eleição, a Assembléia Geral elegerá uma Diretoria e um Conselho Fiscal provisórios, realizando-se novas eleições no prazo máximo de 06 (seis) meses.

CAPÍTULO XVIII

DO PROCESSO ELEITORAL

Art. 53 – À Comissão Eleitoral compete organizar o processo das eleições, com as seguintes peças:

I – Edital de Convocação e Certidão da sua afixação na sede do Sindicato, Delegacias Sindicais e Logradouros Pública;

II – Requerimento de registro de chapas e fichas de qualificação dos candidatos (as);

III – Relação dos eleitores e folha de votação;

IV – Expediente relativos à composição das mesas coletoras e Apuradoras;

V - Atas de votação de cada seção;

VI – Ata de apuração;

VII – Cópias dos pedidos de impugnação e recursos apresentados se for o caso;

VIII – Ata de Posse.

CAPÍTULO XIX

DAS DISPOSIÇÕES ELEITORAIS GERAIS
Art. 54 – Os prazos previstos neste regimento conta se dias corridos e serão prorrogados para o próximo dia útil, quando este encerra em dias de sábado, domingo e feriados.
Art. 55 – O presente Regimento Interno Eleitoral, entrará em vigor na data de sua aprovação pela Assembléia Geral do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de SEBASTIÃO LEAL – PI. 

SEBASTIÃO LEAL – PI,  19 de outubro  de 2018.

    ______________________                                __________________________

             - Presidente -                                                  - Secretaria (o) Geral -  
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